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José Tavares está ligado ao TdC há mais de três décadas.
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ADMINISTRAR É 
HOJE MAIS DIFÍCIL 

E EXIGENTE, 
ATÉ PORQUE OS 

CIDADÃOS ESTÃO 
MAIS VIGILANTES

Ao fim de mais de três décadas de ligação ao Tribunal de Contas, 
José Tavares acabaria por ser nomeado para o cargo de presidente da instituição 
em outubro de 2020. Foi, durante 25 anos, diretor-geral do tribunal e também 

secretário-geral do Conselho de Prevenção da Corrupção. Volvidos dois anos do 
início do seu mandato, o juiz conselheiro sentou-se à mesa para uma conversa 
com O Municipal, numa conversa transversal que viajou pelo trabalho realizado 

neste curto tempo à frente do Tribunal de Contas, mas também por temas 
como o escrutínio das entidades públicas, corrupção, descentralização 

e um hipotético regresso da IGAL.

Vamos sensivelmente a 
meio do seu mandato 
como Presidente do 

Tribunal de Contas. Que ba-
lanço é que faz destes dois 
anos de trabalho?
Ninguém é bom julgador em 

causa própria. Por isso, o que 
posso dizer é que, agora como 
presidente, tenho dado ao Tri-
bunal de Contas o melhor que 
posso e sei, tendo em vista uma 

instituição forte e coesa, rele-
vante na sua ação e um fator 
de confiança dos cidadãos. A 
nossa preocupação é a de es-
tar atentos ao mundo que nos 
rodeia, procurando ir ao encon-
tro das grandes prioridades do 
nosso tempo. Estamos perante 
uma instituição secular, criada 
em 1389 e que hoje tem sob a 
sua jurisdição e controlo cerca 
de 6700 entidades públicas em 

todos os níveis da Administração 
Pública – Estadual, Regional 
Autónoma e Local, integrando 
o setor público administrativo e 
empresarial. E ainda inclui todas 
as entidades, de qualquer natu-
reza, que recebam ou adminis-
trem recursos públicos. É, pois, 
um universo de controlo e um 
conjunto de missões que exigem 
uma instituição criteriosa e com 
elevados padrões éticos e profis-
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O escrutínio 
que o Tribunal de 

Contas tem realizado 
é adequado à sua 
missão. A nossa 

preocupação 
é melhorar em 

quantidade e em 
qualidade e creio 

que temos 
conseguido

“

Já foi diretor-geral do TdC.

sionais, como sublinhei no meu 
discurso de posse. Neste con-
texto, nestes dois anos, destaco, 
em síntese, a reorganização dos 
Serviços de Apoio, a continua-
ção do processo de transição 
digital, em particular na presta-
ção de contas e na fiscalização 
prévia, a criação da Revista Di-
gital e progredimos na elabora-
ção de normas e metodologias 
de auditoria; nas ações de fis-
calização, cobrimos as grandes 
áreas de administração através 
da realização de auditorias no 
âmbito da Conta Geral do Es-
tado e das Contas das Regiões 
Autónomas, e preparação da 
sua certificação, bem como nos 
setores da contratação pública, 
dos fundos europeus, da saúde, 
segurança social, educação, am-
biente, infraestruturas e nos se-
tores financeiro e da Administra-
ção Local. Gostaria também de 
sublinhar um trabalho especial: 
depois das eleições de janeiro 

de 2022, apresentámos à As-
sembleia da República e ao Go-
verno um documento designado 
“Contributo para a boa gestão 
pública e para a sustentabilidade 
das Finanças Públicas”, iniciativa 
muito bem acolhida pela sua re-
levância, atualidade e utilidade, 
uma vez que abrange todas as 

áreas da governação. Este do-
cumento está disponível para 
consulta no sítio da Internet do 
Tribunal de Contas. Relevo a rea-
lização, logo em junho de 2021, 
de um seminário conjunto com 
o Tribunal de Contas Europeu, 
no início da aplicação do Plano 
de Recuperação e Resiliência. É 
uma matéria a continuar nas nos-
sas preocupações, sendo um 
dos temas da próxima reunião 
do Comité de Contacto dos Pre-
sidentes dos Tribunais de Contas 
da União Europeia, a que atual-
mente presido, a realizar em Lis-
boa, no próximo mês de junho. 
Em junho de 2022, teve também 
lugar um outro seminário sobre 
a Governação e a Sustentabili-
dade das Finanças Públicas, or-
ganizado em colaboração com 
o Tribunal de Contas francês, a 
Universidade de Lisboa e a As-
sociação francesa de Finanças 
Públicas. Parece-me também im-
portante mencionar que, no pla-
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no internacional, o Tribunal de 
Contas de Portugal iniciou este 
ano a sua função de Auditor Ex-
terno da Organização Europeia 
de Investigação Nuclear (CERN), 
sendo também Auditor Externo 
da Organização Europeia de 
Biologia Molecular (EMBL), da 
Organização Europeia de Nave-
gação Aérea (EUROCONTROL) 
e da Organização Ibérica de 
Nanotecnologia. Além disso, o 
Tribunal de Contas é membro 
do Conselho Diretivo da Organi-
zação mundial dos Tribunais de 
Contas (INTOSAI) e do Conselho 
Diretivo da Organização dos Tri-
bunais de Contas da CPLP, sen-
do também sede do seu Centro 
de Estudos e Formação.

Aquando do início do manda-
to, referiu que o Presidente 
da República lhe pediu “um 
escrutínio reforçado” das en-
tidades públicas. Sente que 
isso tem sido conseguido? 
De que forma?
O Tribunal de Contas é um ór-

gão colegial, composto pelo Pre-
sidente e 18 Juízes Conselheiros 
(um dos quais é vice-presidente 
por eleição de pares), tendo Ser-
viços de Apoio, dirigidos por um 
diretor-geral e quatro subdireto-
res-gerais (Sede e Secções Re-
gionais), compreendendo cerca 
de 550 auditores, consultores, 
técnicos verificadores superio-
res e outros técnicos superiores, 
além de pessoal administrativo 
e operacional. A multidiscipli-
naridade e a colegialidade são 
duas características estruturais 
do Tribunal. Faço esta referência 
para sublinhar que, anualmente, 
o Tribunal fiscaliza previamente 
entre dois mil a quatro mil con-
tratos públicos, realiza dezenas 
de auditorias, verifica centenas 

de contas, julga as responsabili-
dades financeiras e emite os Pa-
receres sobre a Conta Geral do 
Estado e as Contas das Regiões 
Autónomas, bem como as con-
tas da Assembleia da República 
e das Assembleias Legislativas 
das Regiões Autónomas. Todos 
os nossos relatórios e decisões 
são publicados e da sua leitura 
pode retirar-se que o escrutínio 
que o Tribunal de Contas tem 
realizado é adequado à sua mis-
são, sendo transversal a todas 
as áreas da gestão pública. A 
nossa preocupação é melhorar 
em quantidade e em qualidade 
e creio que temos conseguido. 
Acabámos de aprovar, no último 
trimestre de 2022, o Plano Estra-
tégico 2023-2025 e o Plano de 
Ação para 2023, os quais se in-
serem nessa preocupação.
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Tem notado também que a 
Administração Pública está a 
gerir melhor os dinheiros pú-
blicos. O que o leva a formar 
essa conclusão?

Administrar ou gerir não é uma 
tarefa fácil. É necessário diag-
nosticar bem as necessidades 
públicas a satisfazer, estabele-
cer prioridades pois os recur-
sos são escassos, providenciar 
pela obtenção dos recursos e 
proceder à sua boa aplicação 
com critérios de legalidade e de 
economia, eficiência e eficácia. 
E também com critérios éticos, 
como recentemente concluímos 
numa auditoria realizada. Admi-
nistrar, hoje, é mais difícil e exi-
gente, até porque os cidadãos 
se tornaram mais atentos e vigi-
lantes. Conheço profundamente 
a Administração Pública, nos 
seus vários níveis, e não tenho 
qualquer dúvida em afirmar que 
a Administração Pública de hoje 
está melhor do que a de há 20, 
30 ou 40 anos. Por exemplo, o 
novo sistema contabilístico e a 
prestação de contas em geral 
são mais desenvolvidos e sofis-
ticados e os problemas a que 
a Administração Pública tem de 
fazer face têm uma configuração 
diferente e mais exigentes do 
que havia anteriormente. Temos 
de louvar aqui os esforços que 
têm sido desenvolvidos para a 
modernização administrativa, in-
cluindo aqui a transição digital. 
Isto não quer dizer que não haja 
insuficiências ou aspetos a me-
lhorar. Por exemplo, creio que 
devemos dar maior atenção às 
questões de organização. Sem 
boa organização os resultados 
ficam prejudicados. Por outro 
lado, na gestão da coisa pública, 
creio que temos muito espaço 
para melhorar no que respeita 
à eficiência e otimização dessa 
aplicação – conseguir o máxi-
mo de resultados com o menor 
custo possível. É que, repito, os 
recursos são escassos.

Temos de louvar 
os esforços 

desenvolvidos para 
a modernização 
administrativa, 

incluindo a 
transição digital. 

Isto não quer 
dizer que não haja 

insuficiências 
ou aspetos a 

melhorar
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Estamos a presenciar um pro-
cesso de descentralização 
de competências que vai mu-
dar de forma significativa o 
panorama da Administração 
Pública. De que forma é que 
avalia o decurso do processo 
até ao momento?
Como presidente do Tribunal 

não questiono as opções políti-
cas e legislativas tomadas pelos 
órgãos competentes. Ao Tribu-
nal compete acompanhar a sua 
efetiva concretização, fiscali-
zando a aplicação dos recursos 
públicos envolvidos. Trata-se de 
um processo em curso. No nos-
so Plano Estratégico 2023-2025 
este é um dos domínios que 
estão nas nossas prioridades e, 
certamente, teremos relatórios 
sobre este processo.

tação pública, não significam 
corrupção. Podem e devem ter 
lugar sem corrupção. Este fenó-
meno relaciona-se com princí-
pios e valores, com a ética, a in-
tegridade, o carácter, o sentido 
do interesse público, no fundo, 
com os princípios da vida em 
sociedade. E o rompimento com 
estes valores e princípios pode 
ter lugar em qualquer área, so-
bretudo, quando há recursos 
públicos envolvidos. Como Pre-
sidente por inerência do Conse-
lho de Prevenção da Corrupção, 
chamo a atenção para a relevân-
cia da Recomendação do Con-
selho em ordem a que todas as 
entidades disponham de planos 
de prevenção de riscos, nomea-
damente na organização, na di-
gitalização, na contratação, na 
aplicação de dinheiros públicos 
nos fins a que se destinam, nos 
conflitos de interesses, além de 
outros. O Tribunal tem identifi-
cados os riscos, neste e noutros 
processos. É, aliás, esta identifi-
cação de riscos um dos critérios 
para a determinação das ações 
de controlo a realizar. 

Muito se tem discutido a ex-
tinção da IGAL, sendo que 
também já se mostrou adep-
to de um eventual regresso. 
Considera que foi uma de-
cisão errada? Quais seriam 
os pontos positivos de uma 
recriação da IGAL e de que 
forma é que isso poderia su-
ceder?
Quando interrogado recente-

mente sobre esta questão, referi 
que se fosse solicitada a minha 
opinião, seria favorável à recria-
ção da IGAL. É que o setor da 
Administração Local é de tal 
modo vasto que justificaria tal 
medida, reservando a Inspeção-

-Geral de Finanças para a área 
financeira e para a coordenação 
do Sistema de Controlo Inter-
no. A IGAL concentrar-se-ia nas 
matérias administrativas propria-
mente ditas, por exemplo, em 
matéria de urbanismo. Mas é 
uma opinião pessoal sobre uma 
matéria de que muito gosto: a or-
ganização administrativa.

Dos mecanismos de contro-
lo da despesa pública legal-
mente desenvolvidos pelo 
Tribunal de Contas, muito 
concretamente o controlo 
prévio (visto prévio), o con-
trolo concomitante e o con-
trolo sucessivo, qual é, na 
sua perspetiva, aquele que 
no futuro próximo deve ser 
mais reforçado no âmbito 
da ação regular do TdC para 
permitir uma melhor gestão 
dos dinheiros públicos?
Acrescento à enumeração que 

fez o julgamento das respon-
sabilidades financeiras. Todas 
estas funções do Tribunal são 
essenciais e complementares. É 
por isso que o Tribunal é sem-
pre muito abrangente no pla-
neamento das suas ações, devi-
do ao universo imenso do seu 
âmbito de jurisdição e controlo. 
Relativamente à fiscalização pré-
via, no ano de 2022, o Tribunal 
fiscalizou previamente cerca 
de 2000 contratos, num prazo 
médio de 11-12 dias. Para o cor-
rente ano, temos programadas 
dezenas de auditorias e cente-
nas de verificações de contas. A 
fiscalização concomitante é, não 
só no nosso Tribunal, mas tam-
bém em instituições congéneres 
de muitos Estados, uma forma 
de fiscalização que se preten-
de reforçar criteriosamente. É o 
que estamos a fazer.

Não tenho dúvidas: 
a Administração 
Pública está hoje 

melhor do que há 20, 
30 ou 40 anos

Garantiu anteriormente que 
“o processo de descentrali-
zação não está necessaria-
mente ligado ao fenómeno 
da corrupção”, apesar de 
reconhecer alguns riscos, 
provenientes da maior au-
tonomia dos órgãos locais. 
Que riscos são esses e que 
desafios é que este processo 
apresenta para o trabalho e 
atividade diária do Tribunal 
de Contas?
É verdade. O processo de des-

centralização ou outras matérias 
como, por exemplo, a contra-
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O processo de 
descentralização 
ou outras matérias 
como, por exemplo, 
a contratação pública, 
não significam 
corrupção. Podem 
e devem ter lugar 
sem corrupção

Também foi secretário-geral do Conselho de Prevenção da Corrupção.
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José Tavares diz ser a favor do regresso da IGAL.

O Tribunal de Contas deixou 
vários avisos ao Governo na 
sequência da alteração ao 
Código dos Contratos Pú-
blicos, nomeadamente nas 
mudanças ao regime de con-
ceção-construção especial. 
Frisou o risco de “aumento 
da possibilidade de conluio” 
e de corrupção na contrata-
ção. Porquê? Os alertas fo-
ram tidos em conta?
Uma das competências do Tri-

bunal de Contas é a de emitir pa-
recer sobre projetos legislativos, 
a solicitação da Assembleia da 
República ou do Governo. Foi o 
que aconteceu neste caso con-
creto, em que o Tribunal procu-
ra, com base na sua experiência 
e jurisprudência e de observa-
ção da realidade que controla, 
sublinhar os aspetos positivos e 
aqueles que podem ser melho-
rados. Considero que os órgãos 
legislativos Assembleia da Repú-
blica e Governo ponderam os 

nossos pareceres e, mesmo nas 
recomendações que formulamos 
em relatórios de auditoria, há fe-
lizmente casos de alteração das 
leis, em conformidade com as 
mesmas. No caso que refere do 
regime de conceção-construção, 
o Tribunal alertou para a neces-
sidade de se ponderar os efei-
tos da redução da concorrência, 
com todas as consequências daí 
resultantes.

Ainda sobre a questão do 
combate à corrupção, assis-
timos à passagem do Conse-
lho de Prevenção da Corrup-
ção (CPC) para o Mecanismo 
Nacional Anticorrupção (ME-
NAC), fora da esfera do Tri-
bunal de Contas. Que vanta-
gens é que essa modificação 
traz?
O Conselho de Prevenção da 

Corrupção (CPC) existe há cer-
ca de 15 anos, como entidade 
administrativa independente, a 

Grande Entrevista

funcionar junto do Tribunal de 
Contas. É completamente inde-
pendente do Tribunal de Contas, 
sendo, por inerência, presidido 
pelo presidente do Tribunal de 
Contas e tendo como secretário-
-geral o diretor-geral do Tribunal 
de Contas. É ainda composto 
pelo inspetor-geral de Finanças, 
o secretário-geral do Ministério 
da Economia e do Mar, um pro-
curador-geral adjunto, um advo-
gado e um membro cooptado. 

O CPC operou 
uma grande reforma 

na prevenção da 
corrupção, através dos 
planos de prevenção 
de riscos e de outras 

recomendações
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O Tribunal de Contas presta o 
apoio necessário. A meu ver o 
CPC operou uma grande refor-
ma na prevenção da corrupção, 
através dos planos de prevenção 
de riscos e de outras recomen-
dações, dos seus projetos edu-
cativos que envolveram cerca de 
1200 escolas, 3000 professores 
e 40 mil alunos, além de outras 
iniciativas, como se pode ler no 
livro “CPC – 14 Anos de Ação”, 
disponível nos sítios da Internet 
do Tribunal de Contas e do CPC. 
A criação do MENAC alarga ao 
setor privado a prevenção da 
corrupção e institui um regime 
sancionatório. Trata-se, pois, 
de uma entidade que mantém 
as competências do CPC, mas 
dispõe de um universo maior 
e de poderes de aplicação de 
sanções. O CPC está nesta fase 
a transmitir ao MENAC toda a 
sua experiência e informação, 
tendo inclusivamente assinalado 
em conjunto o Dia Internacional 
contra a Corrupção, no passado 
dia 9 de dezembro.

Tem também alertado para 
a necessidade de sanções 
para quem não disponha de 
um plano de prevenção de 
riscos de gestão. Porquê?
Até à Recomendação do Con-

selho de Prevenção da Corrup-
ção, em 2009, no sentido de as 
entidades que gerem dinheiros 
públicos disporem de um plano 
de prevenção de riscos, esta era 
uma matéria muito desconhecida 
na Administração Pública. Hoje, 
15 anos passados, tudo mudou, 
sendo certo que a generalidade 
das entidades públicas de maior 
dimensão dispõe deste instru-
mento de gestão, acolhendo a re-
comendação do Conselho. E, ao 
longo destes anos, o Conselho 

realizou cerca de 100 visitas pe-
dagógicas a instituições públicas, 
envolvendo cerca de dez mil di-
rigentes e técnicos, tendo como 
finalidade verificar a sua efetiva 
aplicação. Tem sido um traba-
lho muito enriquecedor. Nestas 
visitas, temos alertado para a 
importância de uma recomen-
dação: é que quem recebe uma 
recomendação e não pondere o 
seu acolhimento, a sua respon-
sabilidade fica agravada quanto 
às consequências. O mesmo se 
passa com as recomendações 
do Tribunal de Contas.

Recentemente, o TdC apre-
sentou e aprovou o Plano Es-
tratégico 2023-2025 e o Pla-
no de Ação para 2023. Quais 
é que considera serem os pi-
lares destes dois planos?
Assim é. Temos estes dois ins-

trumentos de gestão aprovados 
depois de um processo de gran-
de participação interna, mas ou-
vindo também entidades exter-
nas, nomeadamente a Comissão 
de Orçamento e Finanças da 
Assembleia da República. No 
Plano Estratégico 2023-2025, o 
Tribunal definiu três objetivos es-
tratégicos: o controlo da gestão, 
rigor e responsabilidade e valor 
e impacto da sua ação. Estes pi-
lares de ação visam responder 
aos riscos e desafios mais rele-
vantes, designadamente, os re-
lativos à sustentabilidade, à apli-
cação dos fundos europeus, à 
cobertura e à qualidade dos ser-
viços públicos, à simplificação 
administrativa e transformação 
digital, às alterações climáticas, 
à transição energética e à des-
centralização. É neste enquadra-
mento que foram aprovadas as 
ações de controlo constantes do 
Plano de Ação para o corrente 

ano, em todos os domínios da 
gestão pública.

No que toca ao combate à 
corrupção, a ATAM tem tam-
bém promovido diversas 
formações e seminários com 
vista a promover um maior e 
melhor conhecimento sobre 
o tema. Sente que esse é 
também o caminho para uma 
Administração Pública mais 
transparente e saudável?
Ainda bem que me faz essa 

pergunta, pois sou um atento 
observador e beneficiário da 
notável atividade da ATAM, sem-
pre com grande dinamismo, ino-
vação e sentido certo das suas 
ações. Sem dúvida que a ação 
desenvolvida pela ATAM é a 
meu ver exemplar e de grande 
alcance, contribuindo para uma 
maior consciência dos gestores, 
no sentido das boas práticas na 
Administração Pública.

No âmbito do seu plano de 
ação, a ATAM celebrou já 
uma série de contratos de 
cooperação com diversas 
juntas de freguesia, tendo 
como objetivo o seu acesso 
aos serviços de apoio téc-
nico disponibilizados pelo 
Gabinete Jurídico da ATAM. 
Qual a sua opinião sobre o 
mérito desta iniciativa? As 
Freguesias poderão sair va-
lorizadas no seu papel com 
esta parceria?
É uma das muitas iniciativas da 

ATAM que muito aprecio, repre-
sentando um serviço público de 
grande relevância, com benefí-
cios evidentes para as freguesias 
envolvidas, contribuindo nomea-
damente para o aperfeiçoamen-
to da qualidade da gestão públi-
ca a cargo destas autarquias.

Grande Entrevista




